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portanto, a aplicação da continuidade delitiva (Apelação 
Criminal nº 1.0027.10.006489-1/001, Rel. Des. Herbert 
Carneiro, 4ª Câmara Criminal, julgamento em 06.02.2013, 
publicação da súmula em 20.02.2013).

Portanto, a exasperação da pena além do mínimo 
legal de 1/3, em razão da incidência de majorantes, só 
se justifica se, no caso concreto, houver, por exemplo, 
grande número de participantes na empreitada crimi-
nosa, expressiva potencialidade vulnerante das armas 
utilizadas, o que não se verifica no caso em comento. 

Fica, assim, integralmente mantida a r. decisão  
recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

DES. RUBENS GABRIEL SOARES - De acordo com 
a Relatora.

DES. FURTADO DE MENDONÇA - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

na fração de 3/8 (três oitavos), sem a necessária fundamen-
tação. Constrangimento ilegal. Ofensa ao Enunciado nº 443 
da Súmula desta Corte. 3. Reconhecimento da continui-
dade delitiva. Matéria probatória. Impropriedade da via do 
writ. 4. Roubo consumado. Desnecessidade da posse mansa 
e pacífica da coisa subtraída. Ordem parcialmente conce-
dida. - 1. No julgamento do EREsp nº 961.863/RS, ocor-
rido em 13.12.2010, a Terceira Seção desta Corte Superior 
firmou compreensão no sentido de que a incidência da majo-
rante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, pres-
cinde de apreensão e perícia da arma, quando comprovada, 
por outros meios de prova, tais como a palavra da vítima 
ou mesmo pelo depoimento de testemunhas, a efetiva utili-
zação do artefato para a intimidação do ofendido. 2. “O 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de 
roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não 
sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação 
do número de majorantes” (Súmula 443/STJ). 3. O reco-
nhecimento da continuidade delitiva depende da verificação 
da presença dos requisitos objetivos e subjetivos necessários 
à sua aplicação, o que implica o reexame aprofundado de 
todo o conjunto fático-probatório, providência essa incom-
patível com a estreita via do mandamus. 4. A jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
que o crime de roubo se consuma no momento em que o 
agente se torna possuidor da res furtiva, mediante violência 
ou grave ameaça, ainda que haja imediata perseguição e 
prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da 
esfera de vigilância da vítima. 5. Habeas corpus parcialmente 
concedido tão somente a fim de reduzir as reprimendas para 
10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) 
dias-multa, mantidos os demais termos da sentença e do 
acórdão impugnado. (HC 184.371/RJ, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 11.09.2012, DJe 
de 19.09.2012.)

No mesmo sentido, este Tribunal vem decidindo:

Apelações criminais. Roubo majorado e extorsão. Absorção 
do delito de roubo pelo crime de extorsão. Impossibilidade. 
Participação de menor importância. Inocorrência. Decote 
da majorante prevista no inciso V, § 2º, art. 157 do CP. 
Redução do quantum de aumento de pena referente às majo-
rantes previstas no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal. 
Reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes 
de roubo majorado e extorsão. Cabimento. - O dolo refe-
rente aos delitos de roubo e extorsão é distinto, sendo que 
o primeiro crime não constitui meio necessário ou normal 
fase de preparação ou execução para o segundo, motivos 
pelos quais o delito de extorsão não absorve o de roubo. - 
Comprovado que os réus agiram em conjunto e com unidade 
de desígnios, dividindo, entre si, tarefas, tendo todos partici-
pação decisiva no deslinde dos fatos, inviável o reconheci-
mento da participação de menor importância. - Demonstrado 
que no delito de roubo não houve qualquer restrição de liber-
dade da vítima, sendo que os agentes não mantiverem o 
ofendido em seu poder por tempo considerável e superior ao 
necessário para a prática dos atos executórios, imperioso é o 
decote da majorante prevista no inciso V do § 2º do art. 157 
do CP. - O simples reconhecimento de duas majorantes no 
crime de roubo - emprego de arma de fogo e concurso de 
agentes - não autoriza, desde logo, a aplicação de maior 
fração de aumento, sem que seja devidamente fundamen-
tada a necessidade da exasperação. - O roubo e a extorsão 
ofendem, de maneira ampla, o mesmo bem jurídico, devendo 
ser considerados crimes da mesma espécie, sendo cabível, 

Licitação - Fraude - Art. 90 da Lei 8.666/93 - 
Tipificação - Dolo direto - Necessidade

Ementa: Fraude ao caráter competitivo ao procedi-
mento licitatório. Intenção de obter vantagem para si 
ou para outrem. Conduta dolosa não demonstrada em 
relação a dois dos recorridos. Manutenção da sentença 
condenatória lançada em desfavor do recorrente. 
Fraude comprovada.

- Para a tipificação da conduta infracional prevista no 
art. 90 da Lei 8.666/93, exige-se o intuito deliberado do 
agente em fraudar o caráter competitivo do procedimento 
licitatório, ao intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da adjudicação, não restando 
demonstrada, em relação a dois dos recorrentes, a parti-
cipação dolosa em empreitada delitiva.

- Se para o certame licitatório concorreram empresas cujos 
sócios eram filhos do recorrente, em ineludível propósito 
de beneficiamento de construtora à qual fora adjudicado 
o objeto da licitação, tem-se por tipificado, em relação a 
este, o procedimento delitivo sub cogitatione. 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0433.05.154255-6/001 - 
Comarca de Montes Claros - Apelantes: 1º) Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais, 2os) S.C.P.B., G.S.F. - 
Apelados: Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 
G.S.F., S.C.P.B., M.A.S., T.R.C. - Relator: DES. MATHEUS 
CHAVES JARDIM 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS AVIADOS 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E POR G.S.F. E DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO POR S.C.P.B.

Belo Horizonte, 6 de junho de 2013. - Matheus 
Chaves Jardim - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - Trata-se de 
recurso de apelação movido pelo MP às f. 951/969, no 
qual se insurge, parcialmente, contra os termos da decisão 
de f. 920/935, extraindo-se dos autos, à ótica ministerial, 
elementos de prova suficientes a autorizarem a conde-
nação de T.R.C. e de M.A.S. como incursos nas sanções 
do art. 90, com incidência da causa de aumento de pena 
prevista no art. 84, § 2º, ambos da Lei 8.666/93. 

Em relação a T.R.C., compusera a recorrida, na 
qualidade de advogada, a Comissão Permanente de 
Licitações do Município de Montes Claros, sendo apon-
tada pelo denunciado Geraldo Guimarães de Carvalho 
como a responsável pela montagem de todo o processo 
licitatório, sendo-lhe atribuída a função de conferir a 
documentação apresentada pelas empresas envolvidas 
em carta-convite, como se colhe das declarações pres-
tadas por ambos ao Ministério Público no âmbito das 
investigações preliminares. 

Não era possível à recorrida, dessarte, desconhecer 
a assinatura de S.C.P.B., sócia da Construtora Novais, em 
documentos referentes à empresa disputante, Empresa 
R., não se afigurando crível, tampouco, haja ignorado o 
fornecimento de mesmo endereço por empresas rivais em 
certame licitatório, restando tipificada em relação à T.R.C. 
a conduta infracional descrita em denúncia, ainda que a 
esta haja aderido por pressão exercida por M.A.S.

Quanto a M.A.S., exercia este a chefia da divisão 
de compras, incumbindo-lhe a formulação de convites 
às empresas para tomarem parte dos certames reali-
zados pela Prefeitura Municipal de Montes Claros (MG), 
colhendo-se, dos depoimentos prestados ao MP por 
T.R.C., G.G.C. e L.M.O., a decisiva participação do 
recorrido em processo licitatório impugnado, circuns-
tância reconhecida, aliás, por este próprio Sodalício, ao 
fundamentar decisão de recebimento de denúncia em 
processo de competência originária.

Exercendo ambos os recorridos cargos em comissão, 
incide em seu desfavor a causa especial de aumento de 
pena prevista no art. 84, § 2º, da Lei 8.666/93.

Também se insurge o MP contra o dispositivo senten-
cial a fixar a condenação de S.C.P.B. em mínimo patamar 
legal, manifestando-se induvidosa sua relevante partici-
pação em empreitada delitiva, silenciando-se a sentença, 
inclusive, quanto à incidência da pena de multa devida 
pelos recorridos, cujo valor há de guardar correspon-

dência à vantagem obtida ou potencialmente auferível 
pelo agente.

De sua vez, G.S.F. interpôs recurso de apelação 
de f. 1.026/1.034, insurgindo-se contra a condenação 
à pena de dois anos e seis meses de detenção e paga-
mento de doze dias-multa imposta em sentença recor-
rida, tendo-o como incurso nas sanções do art. 90 da Lei 
8.666/93, não restando demonstrada a intenção dolosa 
a tipificar a conduta delitiva em apreço, tendo agido o 
recorrente de forma negligente.

Esclarecera o recorrente, em juízo, não haver sido 
procurado pelos denunciados J.A.V. e M.A.S. nem por 
qualquer membro da Comissão de Licitação do Município 
de Montes Claros (MG), ao propósito de fraudar o proce-
dimento licitatório, circunstância corroborada pela prova 
oral extraída do processado, impondo-se, enfim, a edição 
de decreto absolutório, em reverência ao princípio in 
dubio pro reo, de irrestrita aplicação á espécie.

Também S.C.P.B. deduziu recurso de apelação às 
f. 1.018/1.025, opondo-se à condenação à pena de dois 
anos de detenção e pagamento de dez dias-multa, pela 
prática da infração prevista no art. 90 da Lei 8.666/93, 
não tendo agido a recorrente de forma dolosa ao assinar 
documento relativo à empresa da qual não era sócia, 
não incidindo na espécie o elemento subjetivo neces-
sário à tipificação do procedimento infracional sub studio, 
impondo-se, enfim, a edição de decreto absolutório, na 
forma prevista no art. 386, III e VII, do CPP.

Os recursos foram regularmente contrarrazoados.
Parecer da Procuradoria de Justiça pelo improvi-

mento dos apelos defensivos e provimento do recurso 
ministerial às f. 1.077/1.081.

Conheço dos recursos, presentes os pressupostos de 
sua interposição. 

Analisando-se, a princípio, a irresignação ministe-
rial quanto à absolvição de T.R.C. e M.A.S., tem-se por 
inviável o pleito condenatório formulado em recurso, 
pairando dúvidas acerca da participação consciente dos 
recorridos em fraude ao caráter competitivo de proce-
dimento licitatório, ao intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto 
licitado (art. 90 da Lei 8.666/93).

A par do menor formalismo exigido para o proces-
samento da modalidade licitatória em apreço, destinada 
às contratações de pequeno valor ou ao fornecimento de 
materiais de pequena monta, não se extraem dos autos, 
de forma objetiva, provas de desvirtuamento das atribui-
ções inerentes à comissão de licitação, sendo regular-
mente expedidos convites a três empresas do ramo perti-
nente ao objeto da licitação, afixando-se em local apro-
priado a cópia do instrumento convocatório. Note-se 
não prever a lei, para tal modalidade licitatória, o prévio 
cadastramento da empresa interessada.

Dessarte, invocações genéricas pertinentes ao 
desempenho de atividade advocatícia por T.R.C. e ao 
exercício da função de chefia da divisão de compras por 



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 64, n° 205, p. 239-324, abr./jun. 2013 |        321

M.A.S. não comprovam, por si sós, seu prévio conheci-
mento acerca das relações de parentesco estabelecidas 
entre os sócios das empresas concorrentes, havendo 
assim se manifestado os recorridos por oportunidade de 
seus respectivos interrogatórios:

[...] não observou nesse processo licitatório que a 
carta-proposta da empresa Empresa R. estava assinada pela 
sócia da empresa Empresa N., ambas participantes da lici-
tação; não chamou a atenção da interroganda o fato dos 
irmãos An. e Ax. serem sócios de empresas distintas partici-
pantes do processo licitatório (f. 595.v.);

[...] não procurou a funcionária T. para que ela o ajudasse 
a ganhar o certame da empresa Empresa N.; não sabia 
que G.S.F. era dono das empresas Empresa R., Empresa N. 
e Empresa S.V.; não conhecia os acusados An., Ax. e S.; 
conhece os acusados L. e G.; não procurou os acusados L. 
e G. para que estes ajudassem a Empresa N. a ganhar a lici-
tação de compra de cascalho para reparo das estradas rurais 
municipais (f. 597).

Não obstante hajam noticiado os denunciados 
L.M. e G.G. o absoluto controle exercido pelos recor-
ridos quanto à regularidade da documentação apre-
sentada, não se manifesta desarrazoada a assertiva 
contida em sentença, pela qual não lhes era possível 
constatar a relação de parentesco estabelecida entre 
os sócios das empresas disputantes, tampouco a apre-
sentação de preços semelhantes por estas, dada a cele-
ridade do processo licitatório e a pouca especialização 
de funcionários. Atente-se à advertência de Carlos Pinto 
Coelho Motta:

Importante registro: os crimes previstos na Lei 8.666/93 não 
admitem modalidade culposa. Por via de consequência, a 
ação e a omissão devem ser explícitas, exteriorizadas, para 
a devida configuração do ato delituoso. Há que se consi-
derar, por meio de um comportamento observável, a vontade 
deliberar de agredir o texto legal (Eficácia nas licitações e 
contratos. Belo Horizonte: Del Rey, 1999, p. 325).

Ao postular a majoração da pena imposta em 
sentença a S.C.P.B., ressaltou o MP sua intensa partici-
pação em conduta infracional, tendo assinado recibo de 
retirada de convite, proposta comercial e ata de abertura 
de propostas na condição de representante da Empresa 
R., da qual não era sócia, além de outorgar procuração a 
corréu para representar a empresa Empresa N. em proce-
dimento licitatório.

Ora, atestara a sentença a maior censurabili-
dade do procedimento perpetrado por G.S.F., contra 
quem incidira a agravante prevista no art. 62, I, do CP, 
imputando-se-lhe a direção da atividade dos demais 
agentes, sendo reconhecida à recorrida, por outro lado, 
a favorabilidade da maioria das circunstâncias judiciais 
a permearem a ação delitiva. Ademais disso, se não se 
insurgira o MP contra o critério adotado para a fixação 
da reprimenda atribuída a G.S.F., a quem fora fixada a 
pena-base em mínimo patamar legal, a elevação da pena 
imposta a S.C.P.B. importaria em infringência ao princípio 
da proporcionalidade.

Ainda em apelação, pugnou o MP pela imposição 
aos condenados da pena de multa prevista no art. 99, 
§ 1º, da Lei 8.666/93, em percentuais não inferiores a 
2% nem superiores a 3% do valor do contrato licitado ou 
celebrado com dispensa ou inexigibilidade da licitação. 
Ocorre que, além de não haver sido fixado em sentença o 
valor da vantagem efetivamente obtida ou potencialmente 
auferível pelos agentes, fora assinalado em denúncia 
o prejuízo ao erário da ordem de R$ 25.020,00 (vinte 
e cinco mil e vinte reais), correspondente à parcela do 
pagamento não restituída, afigurando-se abusiva, assim, 
a incidência dos percentuais em referência sobre o valor 
integral da contratação.

Assim, não tem lugar a incidência da cominação em 
referência, restando franqueada ao Município, evidente-
mente, a recomposição das despesas mediante peregri-
nação das vias ordinárias.

Quanto ao recurso aviado por G.S.F., contraria-
mente ao afirmado em apelação, exsurgem dos autos 
provas concretas a indicar sua participação dolosa em 
procedimento fraudatório, exercendo este, de fato, a 
administração das Empresas R. e N., tendo a primeira 
como sócios seus filhos Ax. e An., figurando como sócia 
da segunda empresa S.C.P.B., com quem mantinha o 
recorrente relação amorosa. 

Os instrumentos de procuração de f. 145 e 146, 
a conferirem ao recorrente poderes ilimitados de repre-
sentação das empresas em certame licitatório, constituem 
provas cabais do domínio exercido por este sobre as ativi-
dades comerciais das construtoras participantes, sendo 
constatada, aliás, estarem sediadas em mesmo endereço 
a Empresa R. e a Empresa S.V., qual seja Av. ... Promovida 
a vistoria da área correspondente ao endereço apresen-
tado, fora apurado o que se segue:

Constatei que o local indicado pelos representantes das 
citadas empresas trata-se de uma vasta área, sem demar-
cação de loteamento, com presença de vestígio de cons-
trução (pedras e pequeno alicerce de aproximadamente 2 
m²) em meio ao mato. Em contato com vizinhos, fui infor-
mada que o local vistoriado está, há pelo menos dois anos, 
na mesma situação descrita acima (f. 182). 

Como se verifica no documento de f. 298, o recor-
rente atuara como representante legal da Empresa S.V. em 
certame licitatório, constituindo-se emissário da proposta 
de R$ 82.150,00, formulada por aquela empresa, 
mesmo valor orçado pela Empresa R. para tomar parte 
em processo licitatório. Inquirido em juízo, assim se mani-
festara V.F.S.F., ex-sócio da Empresa S.V.:

[...] não participou dos fatos narrados na denúncia, sendo 
que uma vez mandou um orçamento para participar de uma 
concorrência para o cascalhamento na zona rural; não se 
recorda qual foi o valor do orçamento enviado à Prefeitura 
de Montes Claros; [...] foi uma única vez que participou de 
processo licitatório e nem à Prefeitura compareceu (f. 658).

A contundência de tais elementos de convicção 
demonstra, claramente, haver agido o recorrente ao 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 28 de maio de 2013. - Pedro 
Coelho Vergara - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEDRO COELHO VERGARA - I - Do relatório. 
Cuida-se de agravo em execução interposto por 

B.S.F., objetivando a reforma da decisão de f. 39-41, que 
reconheceu a prática de falta grave nos termos do art. 50, 
inciso VII, da LEP (f. 23-28).

Alega em resumo que não restou comprovado 
que a posse do chip era do recorrente, não configu-
rando ainda a posse de chip falta grave, uma vez que 
este não permite a comunicação com outras pessoas, não 
podendo ocorrer interpretação extensiva do art. 50, inciso 
VII, da LEP (idem). 

O Parquet pede o desprovimento do pleito, 
mantendo o Juiz a quo a decisão fustigada, manifes-
tando-se a Procuradoria-Geral de Justiça pelo desprovi-
mento do recurso (f. 53-56, 57 e 59-60).

É o breve relato.
II - Da admissibilidade. 
Conheço do recurso, já que presentes estão os pres-

supostos para sua admissão.
III - Das preliminares. 
Inexiste na espécie qualquer nulidade, tampouco 

causa de extinção da punibilidade.
IV - Do mérito. 
Cuida a espécie de agravo em execução, alme-

jando o agravante a reforma da decisão de f. 39-40, que 
reconheceu a prática de falta grave nos termos do art. 50, 
inciso VII, da LEP.

Resume-se a questão à análise da possibilidade 
de afastamento da falta grave reconhecida em desfavor 
do agravante.

Do pedido de reforma da decisão que reconheceu a 
prática de falta grave em desfavor do agravante. 

O agravante requer a reforma da decisão que reco-
nheceu a prática de falta grave em seu desfavor.

Razão, contudo, não lhe assiste.
A defesa alega que inexiste prova suficiente para o 

reconhecimento da falta grave.
O sentenciado B.S.F., na fase administrativa, alegou 

que nada sabia. Já na fase judicial esse afirmou:

[...] que não confirma a comunicação de f. 168; que o chip 
apreendido não era do declarante; que nem viu se apreen-
deram algum chip, mesmo porque nem dá para ver a concer-
tina de dentro da cela; que concertina é aquele arame 
farpado que fica em cima do muro; que, mesmo se o preso 
subir na grade da ventana, não consegue alcançar a concer-
tina (f. 179).

Posse de chip em estabelecimento prisional - 
 Falta grave - Reconhecimento - Art. 50, 

VII, da LEP - Precedentes do STF e do STJ - 
Prescindibilidade de perícia

Ementa: Agravo em execução. Reconhecimento de falta 
grave. Posse de chip. Ausência de prova. Inocorrência. 
Art. 50, inciso VII, da LEP. Precedentes do STF e do STJ. 
Prescindibilidade de perícia. Recurso desprovido. 

- Mantém-se o reconhecimento da falta grave, porquanto 
a posse de acessório essencial ao funcionamento do 
aparelho celular evidencia o objetivo do agravante de 
comunicar-se com outros presos ou externamente, o que 
é vedado.

- A posse de chip dentro do estabelecimento prisional 
configura a falta grave prevista no art. 50, inciso VII, da 
LEP, segundo entendimento do STF e do STJ.

- A não realização de perícia no aparelho celular apreen-
dido não obsta o reconhecimento de falta grave.

Agravo desprovido.

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0079.08.456718-
3/001 - Comarca de Contagem - Agravante: B.S.F. - 
Agravado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relator: DES. PEDRO COELHO VERGARA 

propósito de frustrar o caráter competitivo da licitação, 
de forma a beneficiar a Empresa N., levando à disputa 
empresas cujos sócios são seus próprios filhos, incidindo 
na espécie o elemento subjetivo necessário à tipificação 
do delito em apreço, qual seja o dolo direto. 

Por fim, quanto ao recurso aviado por S.C.P.B., há 
de se dar provimento ao apelo para se decretar a extinção 
da pretensão punitiva, mediando, entre a data de rece-
bimento da denúncia (1º.02.2005) e a data de publi-
cação da sentença condenatória (28.09.2010), um lapso 
temporal superior a quatro anos (art. 109, V, do CP). 

Por tais fundamentos, nego provimento aos recursos 
aviados pelo MP e por G.S.F. e dou provimento ao recurso 
interposto por S.C.P.B. 

Custas, ex lege.

DES. CATTA PRETA - De acordo com o Relator.

DES.ª BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS 
RECURSOS AVIADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO E 
POR G.S.F. E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO POR S.C.P.B.
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